
'ADO DA BAHIA
PAL DE ATAGOINHAS

DO PREFEITO

TO DE LEI

"ALTERA E AcREscENTA {rseosrrvos_A
LEI MUNICIPAL NO 148712002, QUE DISPOE
soBRE AS ATTvTDADES, êoruposrçÃo E
erntaurçôes Do cor,rsÉluo rurELAR
Do ruuucipro DE ALAGoTNHAS E oÁ
ourRAS pnovtoÊNcrAS".

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, Estado da Aafia, no uso das
atribuiçÕes e competências que lhes são conferidas pelo Art. 66,1 inciso Vl, da Lei
Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara Municipal aprova ]" ", sanciono a
seguinte Lei.

Art. 10 - Ficam acrescentados os §§ 10 e 20 ao artigo 17 da] lei Uunicipal no
148712002, que dispõe sobre as atividades, composição e atribuiÇoes do Conselho
Tutelar do Município de Alagoinhas e dá outras providências,' com a seguinte
redação:

§ ío - Fica autorizado o Poder Executivo a criar nlais um Conselho
Tutelar para atuação no município, conforme Reso/ução do CONANDA No 139 de 17
de março de 2010 e necessrdade do município, nas /nesínas condições, atribuições
e responsabilidades de que trata a presente Lei.

§ 2o - Para implantação de um novo Conselho Tute[ar de que trata o
parágrafo anterior, o Poder Executivo devera adotar todas as medidas necessán'as
para sua implantação, inclusive no que tange a adequação do orçamento municipal
e estrutura física suficiente para instalação do referido órgão."

Art. 20 - Com a inserção dos §§ 10 e 20 ao Art. 17 da Lei 1487t2d02, passa o caput
do artigo 18 da referida Lei a ter a seguinte redação:

"Cada Conselho Tutelar implantado no município sera composto por 05
(cinco) membros titulares, com mandato de 4 (quatro) anos, esoo/hrdos mediante
voto direto, secreto e facultativo, de todos os cidadãos eleitares no Município,
maiores de 16 (dezesse§ anos, em processo regulamentado e conduzido pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente dg Alagoinhas, que
também ficará encarregado de aar a2yycesso,fe eleição a mais Vmpla publicidade,
sendo fiscalizado, desde sua deflagração.
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Art. 30 - Ficam criados mais 5 (cinco)
Conselheiro haverá 01 (um) suplente.

vagas de Conselheiro Tutelpr e para cada

l

i

Parágrafo único. Caberá a cada novo conselho implantado cumprir com
determinações das legislaçÕes municipais vigentes bem como go4ar de

todas as
todos os

direitos nelas previsto.

Art. 40 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescentp de Alagoinhas
- CMDCA adotará as medidas cabíveis visando à nomeação dos novos
conselheiros, mediante processo de escolha previsto na Lei Municipal no 2195, de 28
de dezembro de 2012, bem como na Lei Federal no 12.696, de 25 dq julho de 2012.

i

Art. 50 - Para criação e início de funcionamento do novo Conselho Tutelar, será
realizado um processo eleitoral unificado para escolha de seus mqmbros conforme
inciso I do Art.5o da Resolução do CONANDA no 170, de 10 de dezqmbro de2014.

Art. 60 - O Poder Executivo Municipal proporcionará todos os meio! necessários ao
fiel cumprimento desta Lei. 

I

Art. 70 - Para fins de implantação do Novo Conselho Tutelai, os candidatos
classificados em processo eleitoral serão empossados, obedeoida a ordem de
classificação, sendo estes designados pela SEMAS em consonância com o CMDCA,
para o seu local de prestação de serviços.

Art. 80 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de recursos
contemplados em dotações orçamentárias próprias ou pela cobertura de créditos
adicionais, os quais o-Executivo Municipal fica autorizado a abrir, devendo ser
consignados, noS orçamentos futuros, recursos em dotações próprias, para
manutenção das finalidades previstas nesta Lei, convalidando no Plano Plurianual e
na Lei de Diretrizes orçamentárias as despesas decorrentes desta lLei.

Art. 90 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas as
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIP ALAGOINHAS, em 126 de fevereiro de
2019.

JOAQUIM NO CARDOSO NETO
REFEITO
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lnformo, por fim, que o valor para tal implantação está assegurado na
LOA 2019 através da dotação:08.243.013.1241 - lmplantação do novo Conselho
Tutelar.

Desse modo, tendo em vista a relevância de que a n{ateria se reveste
para o atendimento aos direitos da criança e do adolescente, solicito a Vossa
Excelência que, na tramitação do presente Projeto de Lei, seja observado o regime
de urgência previsto na Lei Orgânica do Município de Alagoinhas - BA.

Na oportunidade, renovo a V Excelência e, por sêu intermédio, aos
seus llustres Pares, a expressão do meu apreço e distinta consideração.

JOAQUIM B NO CARDOSO NETO


